
Estudos Económicos da OCDE: Portugal

© OCDE 2017

61

ANEXO

Progresso alcançado nas principais
reformas estruturais

Esta tabela apresenta as medidas adoptadas no âmbito das recomendações
efetuadas em Estudos Económicos anteriores. As recomendações apresentadas pela
primeira vez neste Estudo são enumeradas no capítulo relevante.
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Recomendações do Estudo Económico de 2014 Medidas tomadas desde 2014

A. Política orçamental

Atingir os objetivos estruturais de consolidação orçamental, mas
permitir o funcionamento dos estabilizadores automáticos.

Apesar de alguma derrapagem no que respeita aos objetivos, Portugal
tem registado enormes progressos na redução dos défices públicos
desde 2010.

Continuar a melhorar a eficiência do setor público, reduzindo ainda
mais o número de funcionários públicos.

A redução do número de funcionários públicos foi revertida.

Reforçar a eficiência do sistema fiscal, incluindo através da eliminação
de isenções e benefícios fiscais.

Os impostos sobre o consumo continuam a recorrer em larga medida
a isenções e a taxas reduzidas, incluindo a redução da taxa do IVA
recentemente introduzida para o setor da restauração.

B. Mercados financeiros

Assegurar um reconhecimento atempado e coerente das perdas
através da aplicação das orientações anteriores e continuar a incentivar
os bancos na obtenção de capital, quando necessário, através da
emissão de capital próprio e de lucros não distribuídos.

O elevado nível de crédito malparado existente continua a ser
um problema para os bancos em Portugal. A capitalização dos bancos
melhorou em termos não ponderados, mas os rácios de fundos
própr ios ponderados pelo r isco estab i l i zaram em níve is
significativamente abaixo dos da média da OCDE.

Avaliar o desempenho dos procedimentos de insolvência recentemente
introduzidos e, se necessário, reforçar esses procedimentos.

Os planos recentemente anunciados para melhorar a flexibilidade e a
coordenação dos credores do setor público nos processos de
insolvência podem funcionar melhor, mas recomendam-se outras
melhorias neste estudo.

C. Ambiente de negócios

Reforçar a concorrência nos setores não-transacionáveis, através de
um aumento da reforma regulamentar.

Nenhuma medida tomada. Existe evidência de que a concorrência é
fraca nos não-transacionáveis, incluindo na energia e nas profissões
liberais. No setor dos transportes, os planos para as subconcessões de
transportes urbanos em Lisboa foram canceladas e serão agora
transferidas para a autarquia, enquanto as programadas para o Porto
foram proteladas. O Estado vai manter a participação maioritária na
maior companhia aérea de Portugal, a TAP.

Antecipar a eliminação dos sistemas de produção de energia elétrica
com preços garantidos.

Nenhuma medida tomada desde 2014.

Promover a negociação salarial ao nível das empresas, inclusive
através da eliminação das extensões administrativas das convenções
coletivas de trabalho.

As condições para as extensões administrativas das convenções
coletivas negociadas foram flexibilizadas em 2014, o que pode
conduzir a um ressurgimento destas extensões no futuro.

Melhorar as ligações existentes entre os investigadores das
universidades e o setor privado. Ponderar a possibilidade de
reembolsar créditos fiscais de I&D, ou prolongar o período de reporte.

Nenhuma medida tomada desde 2014.

D. Desigualdade e prestações sociais

Reforçar a rede de segurança social e aumentar os níveis das
prestações do regime de apoio de rendimento mínimo (RSI).

As alterações efetuadas em Portugal ao regime do rendimento mínimo
garantido, que excluíram muitas crianças e jovens do programa e
reduziram os pagamentos de transferências (mas que tiveram um
reduzido impacto orçamental), foram recentemente revertidas. Esta
reversão atenuará provavelmente a pobreza entre crianças e jovens no
futuro.

Tornar as prestações de desemprego independentes da idade e
reestruturar as condições de elegibilidade para alargar a sua
abrangência.

Nenhuma medida tomada desde 2014.
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Recomendações do Estudo Económico de 2014 Medidas tomadas desde 2014

E. Políticas do mercado de trabalho e do ensino

Continuar a expandir as políticas ativas do mercado de trabalho (PAMT)
e monitorizar de perto o desempenho do programa.

Um maior recurso aos serviços digitais permitiu melhorias em termos
de eficácia e uma maior capacidade de abranger os que não estão
empregados, nem se encontram integrados no sistema de ensino ou
formação profissional (NEET). A despesa em PAMT aumentou, apesar
de a despesa por desempregado continuar a ser baixa. Foi elaborado
um projeto de avaliação dos programas de PAMT, mas neste estudo
mantém-se a recomendação de uma avaliação sistemática dos
resultados do programa.

Aumentar a educação de adultos e os programas de regresso à escola
com o intuito de ajudar os desempregados e as pessoas que têm a
necessidade de adquirir qualificações relevantes.

O Governo lançou um novo programa, denominado QUALIFICA, que
visa alargar a rede de centros de formação de adultos e abarcar uma
maior percentagem da população adulta, elevar a participação na
aprendizagem ao longo da vida, e garantir que o processo de
certificação de competências baseada na experiência laboral inclui
ensino ou formação formal. No Passaporte QUALIFICA serão
registadas as qualificações formais e informais obtidas ao longo do
tempo, constituindo assim uma base para oportunidades de formação
modulares e flexíveis.
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